PARECER 026/2020
Parecer ao Projeto de Lei nº 3-L de 09 de janeiro 2020, de iniciativa do Vereador José Luiz da Silva César que “Dispõe sobre o ingresso de negros e negras no serviço público municipal”.

Pretende o ilustre Vereador José Luiz da Silva César, através do Projeto de Lei nº 3-L de 09 de janeiro 2020, dispor sobre o ingresso de negros e negras no serviço público municipal.
Destaca o Nobre Vereador que o objetivo deste Projeto de Lei é assegurar o princípio da igualdade material que tem por finalidade buscar a igualdade real, tratando de forma desigual pessoas que se encontram em condições desiguais, na medida e proporção de suas desigualdades. E é dever do Estado promover ações e políticas públicas que possam diferenciar as pessoas em situações diferentes, equiparando os negros que são segregados há anos, corrigindo as estatísticas de desigualdades. 

É o relatório.
A criação de normas dispondo sobre admissão de servidores municipais é medida de interesse local. Dessa forma, o requisito do art. 30, I, da Constituição da República restaria atendido:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local.

Em relação à constitucionalidade formal (iniciativa), contudo, o projeto pode dar ensejo à discussão quanto à sua constitucionalidade, tendo em vista que a Constituição do Estado de São Paulo, e a Lei Orgânica do Município de São Roque dispõe que a criação de cargos, funções ou empregos públicos, são de exclusividade do Chefe do Executivo.

Ocorre que, pautar o referido projeto apenas por esse ângulo, qual seja “criação de cargos” seria no mínimo insuficiente, uma vez que não se trata de projeto dessa natureza. 

Não há que se falar em vício de inciativa uma vez que o projeto em tela trata da instituição da política afirmativa de reserva de vagas baseada em critérios étnicos, dando concretude ao direito fundamental da igualdade, que possui aplicabilidade imediata, conforme inteligência do art. 5°, caput, e §1°, da CF. A matéria em pauta decorre diretamente do ordenamento constitucional e, portanto, não se sujeita à regra de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, prevista no art. 24, §2°, item 04, aplicável aos Municípios por força do art. 144, ambos da CF. 
O objetivo do Projeto de Lei que visa instituir cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço público municipal é importante instrumento de combate ao racismo e de promoção da igualdade racial no Brasil e tem como escopo maior viabilizar o acesso mais igualitário daqueles ao serviço público municipal.

O princípio constitucional da igualdade é um objetivo a ser perseguido através de ações ou políticas públicas, que, portanto, demanda iniciativas concretas do legislador nas diversas esferas da federação em proveito dos grupos desfavorecidos, como bem fez o parlamentar municipal no projeto de lei sob análise.
Nesse sentido vejamos manifestação recente do Tribunal de Justiça a favor da iniciativa parlamentar:
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 4.063/19, do Município de Poá, que "dispõe sobre a reserva aos negros de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e de empregos públicos, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo do Município.". Vício de inciativa. Não ocorrência. Oriunda de iniciativa parlamentar, a lei questionada na presente ação direta trata da instituição da política afirmativa de reserva de vagas baseada em critérios étnicos, dando concretude ao direito fundamental da igualdade, que possui aplicabilidade imediata. Inteligência do art. 5°, caput, e §1°, da CF. Diploma que decorre diretamente do ordenamento constitucional e, portanto, não se sujeita à regra de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, prevista no art. 24, §2°, item 04, aplicável aos Municípios por força do art. 144, ambos da CE. Entendimento fixado no julgamento da ADC 41/DF[1], pelo STF. Precedente reafirmado em caso análogo ao presente, também julgado pela Suprema Corte. Ato normativo compatível com o ordenamento constitucional vigente. Improcedência do pedido. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2088553-28.2019.8.26.0000; Relator (a): Márcio Bartoli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 28/08/2019; Data de Registro: 02/09/2019)

Nesse sentido, vejamos o entendimento do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Constitucionalidade 41 que amparou a decisão acima.
[1] ADC 41 – STF

Ementa: Direito Constitucional. Ação Direta de Constitucionalidade. Reserva de vagas para negros em concursos públicos. Constitucionalidade da Lei n° 12.990/2014. Procedência do pedido. 1. É constitucional a Lei n° 12.990/2014, que reserva a pessoas negras 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal direta e indireta, por três fundamentos. 1.1. Em primeiro lugar, a desequiparação promovida pela política de ação afirmativa em questão está em consonância com o princípio da isonomia. Ela se funda na necessidade de superar o racismo estrutural e institucional ainda existente na sociedade brasileira, e garantir a igualdade material entre os cidadãos, por meio da distribuição mais equitativa de bens sociais e da promoção do reconhecimento da população afrodescendente. 1.2. Em segundo lugar, não há violação aos princípios do concurso público e da eficiência. A reserva de vagas para negros não os isenta da aprovação no concurso público. Como qualquer outro candidato, o beneficiário da política deve alcançar a nota necessária para que seja considerado apto a exercer, de forma adequada e eficiente, o cargo em questão. Além disso, a incorporação do fator "raça" como critério de seleção, ao invés de afetar o princípio da eficiência, contribui para sua realização em maior extensão, criando uma "burocracia representativa", capaz de garantir que os pontos de vista e interesses de toda a população sejam considerados na tomada de decisões estatais. 1.3. Em terceiro lugar, a medida observa o princípio da proporcionalidade em sua tríplice dimensão. A existência de uma política de cotas para o acesso de negros à educação superior não torna a reserva de vagas nos quadros da administração pública desnecessária ou desproporcional em sentido estrito. Isso porque: (i) nem todos os cargos e empregos públicos exigem curso superior; (ii) ainda quando haja essa exigência, os beneficiários da ação afirmativa no serviço público podem não ter sido beneficiários das cotas nas universidades públicas; e (iii) mesmo que o concorrente tenha ingressado em curso de ensino superior por meio de cotas, há outros fatores que impedem os negros de competir em pé de igualdade nos concursos públicos, justificando a política de ação afirmativa instituída pela Lei n° 12.990/2014. 2. Ademais, a fim de garantir a efetividade da política em questão, também é constitucional a instituição de mecanismos para evitar fraudes pelos candidatos. É legítima a utilização, além da autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação (e.g., a exigência de autodeclaração presencial perante a comissão do concurso), desde que respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla defesa. 3. Por fim, a administração pública deve atentar para os seguintes parâmetros: (i) os percentuais de reserva de vaga devem valer para todas as fases dos concursos; (ii) a reserva deve ser aplicada em todas as vagas oferecidas no concurso público (não apenas no edital de abertura); (iii) os concursos não podem fracionar as vagas de acordo com a especialização exigida para burlar a política de ação afirmativa, que só se aplica em concursos com mais de duas vagas; e (iv) a ordem classificatória obtida a partir da aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade na nomeação dos candidatos aprovados deve produzir efeitos durante toda a carreira funcional do beneficiário da reserva de vagas. 4. Procedência do pedido, para fins de declarar a integral constitucionalidade da Lei n° 12.990/2014. Tese de julgamento: "É constitucional a reserva de 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública direta e indireta. É legítima a utilização, além da autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação, desde que respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla defesa". (ADC 41, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 08/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 16-08-2017 PUBLIC 17-08-2017. Destacou-se.)


Finalmente, por todo o exposto, esta assessoria manifesta-se favoravelmente ao projeto, devendo ainda tramitar pela “Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação”.

Maioria simples, única discussão e votação nominal para aprovação do projeto.
É o nosso parecer.
São Roque, 6 de fevereiro de 2020
VIRGINIA COCCHI WINTER

Assessora Jurídica
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